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PROJETO BÁSICO
Processo Administrativo n. 01/2023
1 DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para elaboração e execução de PLANO DE TRABALHO REGULARIZAÇÃO ANTIGO LIXÃO (TAC RESIDUOS SOLIDOS URBANOS – RSU), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O município de Salto do Itararé/PR realizou a disposição de resíduos sólidos de forma irregular por mais de 30 anos em um imóvel localizado fora do perímetro urbano. Com a terceirização da coleta e destinação de resíduos sólidos, o Município começou a destinar de forma ambientalmente correta seus resíduos, se regularizando de acordo a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 

2.2 Entretanto, a área usada por muitos anos como lixão/aterro controlado precisa ser recuperada para que possa ser dado um uso futuro e evitar mais impactos ambientais na região. 

2.3.
A presente contratação se justifica em razão da necessidade de regularização e encerramento do lixão municipal, a que o Município foi condenado em Ação Civil Pública em trâmite perante a Vara da Fazenda Pública da Comarca de Siqueira Campos/PR.

2.4.
Dispensa-se o estudo técnico preliminar, por se tratar de contratação de pequeno valor, nos termos da legislação municipal.

3 DO PREÇO 

3.1 A estimativa de consumo desta solicitação será R$ 97.463,33 (noventa e sete mil, quatrocentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos).
4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Nos valores deverão estar inclusos todas as despesas com: materiais; mão-de-obra e encargos sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; transporte; serviço de manutenção; seguro; lucros e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto. Nos preços unitários dos itens deverão incluir todas as despesas, encargos e tributos pertinentes para cada execução do serviço; 

5 DA FORMA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Edital, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, ANVISA, IAP - INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, INSTITUTO ÁGUA E TERRA  - IAT e outros, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

5.2 O objeto da presente licitação será entregue de forma imediata conforme solicitação dos departamentos competentes.
5.3 A empresa contratada deverá disponibilizar o atendimento no prazo previsto no TAC firmado entre o Município e o IAT.
5.4 Todos os serviços prestados serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, deverá ser readequado de acordo com projeto básico, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

5.5 O(s) serviço(s) deste projeto básico deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital, o serviço, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local do serviço, além das demais exigências legais; 

5.6 O serviço somente será considerado concluído mediante a emissão de termo de recebimento definitivo; 

5.7 O Município poderá requisitar documentos que comprovem o subitem 5.1 deste projeto básico a qualquer momento da contratação e em caso de constatação de irregularidade, esta autarquia deverá tomar as medidas administrativas cabíveis. 

5.8 Os serviços deverão ser executados por trabalhadores do quadro efetivo de funcionários da empresa ou por contrato de prestação de serviço, com jornada de trabalho e piso salarial definidos pelo acordo, convenção ou dissídio coletivo da respectiva função. 

5.9 Os profissionais, designados pela Contratada para execução dos serviços, deverão estar fazendo uso de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) necessários para garantir a salubridade do ambiente de trabalho. 
6 OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
6.1 Promover a organização técnica e administrativa do objeto contratado, de modo obter eficiência na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da licitante. 
6.2 Conduzir a execução deste instrumento em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, encargos trabalhistas, tributário. 
7 DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO
7.1 LOCAIS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: área que foi utilizada como lixão pelo Município.
8 ITENS E VALORES
Valor Estimado: R$ 97.463,33 (noventa e sete mil, quatrocentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos). Item: elaboração e execução de PLANO DE TRABALHO REGULARIZAÇÃO ANTIGO LIXÃO (TAC RESIDUOS SOLIDOS URBANOS – RSU)
9 SERVIÇOS INCLUIDOS 
OBRIGAÇÃO N° 02 – Deverá apresentar documentação complementar a fim de obter a Autorização Ambiental para o Protocolo nº 18.018.779-0, nos termos da Portaria IAP nº 260/2014, Art. 2º, Item VII, para encerramento do atual lixão a céu aberto, devendo apresentar Plano de Encerramento e Recuperação Ambiental da Área de Disposição Final de Resíduos Sólidos a ser encerrada, com ART para a área, e demais informações pertinentes.

PRAZO: 06 (seis) meses a contar da data de assinatura do contrato

OBRIGAÇÃO Nº 03 – Regularizar barracão (existente) de TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NÃO PERIGOSOS, conforme determina a Portaria IAP nº 187/2013, através da solicitação de Licença Ambiental Simplificada (LAS). 

PRAZO: 06 (seis) meses a contar da data de assinatura do contrato

OBRIGAÇÃO Nº 04 – Elaborar ou atualizar o Plano Municipal de Gestão Integrada e Resíduos Sólidos, conforme os termos da Lei 12.305/2010, Art. 19.

PRAZO: 08 (oito) meses a contar da data de assinatura do contrato
OBRIGAÇÃO Nº 05 – Providenciar local adequado e requerer licenciamento para disposição temporária e/ou Compostagem de PODA URBANA e Material

proveniente de Empresas de Móveis. Deverá prever procedimentos normativos para realização destas atividades, seja diretamente pelo Município, ou por empresas particulares. 

PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato
OBRIGAÇÃO Nº 06 – Providenciar local adequado e requerer licenciamento para disposição final ou temporário de RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL (RCC). Deverá prever procedimentos normativos para realização destas atividades, seja diretamente pelo Município, ou por empresas particulares.

PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato
OBRIGAÇÃO Nº 07 – O Município deverá requerer licenciamento ambiental para a atividade de Barracão de Triagem de Resíduos Sólidos Não Perigosos, observando que só deverão ser encaminhados para Destinação Final em Aterro Sanitário os resíduos não passíveis de reciclagem.

PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os documentos que deverão ser apresentados em cada fase do Licenciamento de Barracões estão descritos na Portaria do IAP nº 155/2013 e serão exigidos em sua totalidade dentro do SGA – Sistema de Gestão Ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o Município não possua, ou não tenha a intenção de ter Barracão de Triagem de Resíduos, deverá apresentar a Licença de Operação do local que está enviando o material da coleta seletiva municipal.

OBRIGAÇÃO Nº 08 – O Município deverá apresentar um Programa Municipal de Educação Ambiental, com enfoque para projetos de reciclagem, coleta seletiva e separação do lixo nas residências, comércio, empresas e industriais. Neste programa deverá conter cronograma de implantação.

PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato
OBRIGAÇÃO Nº 09 – O Município deverá apresentar relatório do andamento das obrigações, conforme modelo a ser disponibilizado pelo Instituto Água e Terra.

PRAZO: A cada 02 (dois) meses até finalizar o Termo de Ajustamento de Conduta.
10 EXECUÇÃO 
10.1 A contratação de mão-de-obra deve se atentar com a devida formalização, uniformes padronizados, crachás de identificação no qual deverá constar o nome e atividade exercida pelo empregado da contratada e equipamentos, inclusive os de proteção individual e coletivo necessários. 
10.2 Os serviços deverão ser executados conforme as especificações definidos pelo Ato Normativo do IAP 260-2014, cabendo à CONTRATADA total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento dos mesmos, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE; 
10.3 Será necessário que a empresa sinalize ou isole (conforme o caso) convenientemente o local de trabalho, objetivando dar segurança aos seus funcionários ou a terceiros, adotando todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela legislação vigente; 
10.4 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos após NAD – Nota de Autorização de Despesa pela Unidade Compras/Licitação; 
10.5 Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: a) Às Normas da ABNT; b) Às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; c) Às disposições legais da União, do Estado da Paraná e da cidade de Salto do Itararé/PR; d) Às Prescrições e Recomendações dos fabricantes; e) Às Normas Internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;
10.6 No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada a entregar à CONTRATANTE todas os serviços executados. 
11. MATERIAIS 
11.1 Os materiais necessários aos serviços serão adquiridos e fornecidos pela empresa contratada, bem como a respectiva documentação fiscal para transporte, devendo ser de primeira qualidade e compatíveis com as normas da ABNT. 
11.2 Os materiais serão encaminhados para os locais de execução dos serviços, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de carga, descarga, estocagem, guarda e movimentação, desde o canteiro principal de obras até os locais de aplicação. 
12 FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por funcionário indicado, podendo para isso: a) Reclamar junto ao representante ou encarregado da contratada a regularização das eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, comunicando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, tudo sem prejuízo das penalidades que se mostrarem cabíveis. b) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica. c) A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado. d) A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da Contratada por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas do contrato. e) A fiscalização e acompanhamento da execução do presente se dará por meio de funcionário que será especialmente designado na forma do artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. f) A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelos danos por ela causados ao Município ou a terceiros nos serviços executados por seus empregados, devendo fazer face ao custo integral dos reparos a tais danos que causar a outrem ou ao patrimônio alheio. g) A proponente vencedora deverá acatar, prontamente, as exigências e as regras de boa técnica, além de assegurar o livre acesso aos serviços em execução. 
12.2 Antes do início da prestação do serviço, deverá ser agendada uma reunião de preparação entre a CONTRATADA e CONTRATANTE para definição de diretrizes básicas. A CONTRATADA receberá informações gerais sobre o escopo dos trabalhos e esclarecimentos sobre procedimentos e padrões a serem adotados na execução do serviço; 
12.3 Sempre que necessário deverão ser realizadas reuniões, convocadas por ambas as partes em local que melhor convier e que proporcione a maior eficiência e assertividade técnica do assunto tratado. 
12.4 A CONTRATADA se obriga a permitir à fiscalização o acesso às dependências onde se desenvolverão quaisquer serviços objeto do contrato. 
13. GARANTIA DOS SERVIÇOS
13.1 Todos os serviços executados pela CONTRATADA deverão ser garantidos por 5 (cinco) anos contados a partir da data da sua conclusão.
14 DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Nos serviços que a contratada for terceirizar deverá ser feita a Subcontratação de Microempreendedores Individuais, Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006 Artigo nº 88, inciso II, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

15. PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO
15.1 A empresa CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciárias, bem como as que dizem respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação específica, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações subsequentes.
15.2 A empresa CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatório, de acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o Manual de EPIs disponibilizado pelo CONTRATANTE, o qual deverá ser rigorosamente observado na execução do objeto contratado.
15.3 A CONTRATADA deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso dos EPIs.
15.4 O Equipamento de Proteção Individual fornecido ao empregado deverá obrigatoriamente conter a identificação da empresa CONTRATADA.
15.5 A empresa CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, NRs n°s. 01 a 28 e em especial as NRs de nº 04, 05, 06, 10 e 18.
15.6 A empresa CONTRATADA, não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores.
15.7 Serão observadas pela empresa CONTRATADA, todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do CONTRATANTE e de outrem, e aos materiais envolvidos nos serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78 – Lei nº 6.514 de 22/12/77.
15.8 A empresa CONTRATADA deverá possuir profissionais qualificados e instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho, e que apresentem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas. Portanto, os trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos, previstos os sistemas de proteção individual e coletiva e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados.
15.9 A empresa CONTRATADA deverá providenciar de imediato o cumprimento das exigências do CONTRATANTE. Para casos específicos, em que a fiscalização conceder prazos de 48 (quarenta e oito) horas para deferimento das exigências, podendo ser prorrogado por igual período mediante apresentação de justificativa fundamentada e aceita por esta Autarquia.
15.10 Esgotado o prazo descrito no item anterior, o CONTRATANTE poderá promover as medidas que foram necessárias, cobrando da empresa CONTRATADA, às despesas daí decorrentes, sem prejuízo de outras penalidades previstas nestas Condições de Contrato, inclusive sua rescisão.
15.11 Caberá à empresa CONTRATADA, solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela fiscalização, em casos de acidentes em serviços e ou bens de terceiros, para que seja providenciada a perícia necessária.
16. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
16.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

16.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

16.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

16.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

16.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

16.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

16.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

16.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º).

16.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (art. 44, 31º).

16.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
16.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

17.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
17.2 Será selecionada a proposta mais vantajosa aos interesses do Município, nos termos do art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
17.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

17.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

17.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

17.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

17.7 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

17.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

17.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

17.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

17.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

17.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

17.13 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

17.14 Habilitação Jurídica: 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

17.14.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
17.15 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

17.15.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
17.15.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

17.15.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

17.15.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.15.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

17.15.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

17.15.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

17.15.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17.15.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.15.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.
18.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.002.04.122.0002.2.002 – Manutenção da Administração Municipal
18.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Salto do Itararé/PR, 05 de janeiro de 2023.
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Engenheiro
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